
Achamada “guerra esquecida” no Iêmen retornou 
recentemente à agenda internacional em razão dos 
ataques com drones e mísseis lançados pelos 

houthis, grupo armado iemenita, contra o território 
israelense. Em resposta, Israel realizou operações militares 
que resultaram na morte do chefe militar do movimento 
(Al Jazeera, 2025). Ainda que o país tenha retornado ao 
noticiário em função da atuação externa dos houthis, é 
fundamental retomar o olhar para a crise humanitária 
interna que assola o Iêmen há mais de uma década. 

Em 2019, o Escritório das Nações Unidas para a 
Coordenação de Assuntos Humanitários estimava que 79% 
da população necessitava de ajuda humanitária 
emergencial (Elayah; Fenttiman, 2021). De acordo com 
relatório do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) de 2021, o conflito já causou 
cerca de 377 mil mortes. Trata-se, assim, de uma das 
situações mais graves do sistema internacional 
contemporâneo, na qual a atuação das instituições 
multilaterais, em especial da Organização das Nações 
Unidas (ONU), tem se mostrado limitada e ineficaz na 
mitigação da crise. Em fevereiro de 2025, a organização 
chegou a suspender suas operações humanitárias nas 
áreas controladas pelos houthis no norte do país, após o 
sequestro de funcionários locais (The New York Times, 
2025). 

Desse modo, a guerra no Iêmen expressa, em sua 
complexidade, a sobreposição de múltiplos fatores 
estruturais: a forma como instituições ocidentais se 
relacionam com o Oriente Médio; a interdependência entre 
guerra, indústrias armamentistas e interesses petrolíferos; 
e, sobretudo, a disputa geopolítica entre potências 
regionais como Irã e Arábia Saudita. Nesse contexto, 
evidenciam-se os limites da diplomacia multilateral, tanto 
pela incapacidade da ONU de sustentar processos de paz 
duradouros, quanto pela obstrução de avanços 
decorrente dos interesses estratégicos de atores regionais 
e globais. Diante de tal conjuntura, a presente análise 
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propõe examinar a ineficácia da ONU na resolução da 
guerra no Iêmen, explorando os elementos por trás dessas 
falhas estruturais e que, em última instância, revelam as 
limitações do sistema multilateral na gestão de conflitos.

As iniciativas da ONU no Iêmen
A guerra no Iêmen, embora tenha raízes mais remotas, 
atingiu seu ponto crítico em 2014, quando os houthis 
avançaram sobre a capital Sanaa (Albertini; Silva, 2020). A 
partir desse momento, o conflito se intensificou, 
envolvendo diretamente a Arábia Saudita, que passou a 
liderar uma coalizão militar, e o Irã, que fornece apoio 
político e material aos houthis. Antes mesmo da queda da 
capital, a ONU já vinha promovendo iniciativas de 
estabilização, porém essas ações fracassaram por ignorar 
as dinâmicas estruturais da política doméstica iemenita e 
as complexas coalizões de poder no país.

Em fevereiro de 2014, antes da ampliação do conflito, foi 
adotada a Resolução 2140, primeira sob o Capítulo VII da 
Carta da ONU, autorizando medidas coercitivas e impondo 
sanções financeiras e restrições de viagem a indivíduos 
que obstruíssem o processo de transição apoiado pela 
organização (Lackner, 2020). Poucos meses depois, 
buscou-se consolidar o Acordo de Paz e Parceria Nacional 
(PNPA), mediado pelo Enviado Especial da ONU para o 
Iêmen. No entanto, ambas as iniciativas mostraram-se 
tardias e ineficazes, incapazes de impedir o avanço militar 
dos houthis e a subsequente eclosão da guerra civil 
(Lackner, 2020). 

Com o colapso do governo de transição e a fuga do 
presidente Abdrabbuh Mansour Hadi, o Conselho de 
Segurança das Nações Unidas (CSNU) adotou em 2015 
duas medidas que acabaram por comprometer sua 
neutralidade. A primeira foi uma Declaração Presidencial, 
reafirmando a legitimidade de Hadi e condenando as 
ações dos houthis (Lackner, 2020). A segunda, a Resolução 
2216, impôs um embargo de armas direcionado contra 
indivíduos ou entidades designadas, além de diversas 
determinações de contenção das ações dos houthis 
(UNSC, 2015). A parcialidade dessas medidas, denunciada 
inclusive pela Rússia — cuja atuação é criticada pela 
utilização massiva do poder de veto —, minou a unidade 
do Conselho e marcou o início da fragmentação política 
interna em torno da questão iemenita (Lackner, 2020).

Nos anos seguintes, o CSNU tornou-se cada vez mais 
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paralisado por divergências internas, sobretudo devido à 
influência da Arábia Saudita. Nesse contexto, a ONU 
passou a atuar subordinadamente em relação ao Quad 
(Diálogo de Segurança Quadrilateral) — composto por 
Estados Unidos, Reino Unido, Arábia Saudita e Emirados 
Árabes Unidos —, o que comprometeu sua autonomia e 
sua credibilidade como mediadora imparcial. Assim, as 
negociações foram conduzidas majoritariamente pelos 
países do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG), 
enquanto a ONU perdia legitimidade diante das partes 
beligerantes, que passaram a percebê-la como 
instrumento de interesses externos (Lackner, 2020). Apesar 
disso, os diálogos foram levados adiante por Enviados 
Especiais das Nações Unidas, sem que nenhuma 
apresentasse resultado efetivo. 

Em 2018, a ONU intermediou o Acordo de Estocolmo, que 
previa um cessar-fogo na cidade portuária de Hudaydah, 
mas o pacto jamais foi integralmente implementado, 
resultando em nova perda de credibilidade da instituição 
como garantidora da trégua. Em 2021, o Conselho de 
Direitos Humanos agravou esse quadro ao não renovar o 
mandato do Grupo de Especialistas Eminentes, 
responsável por investigar violações de direitos humanos 
(Abdul-Hadi-Jadallah, 2023). Paralelamente, a ajuda 
humanitária enviada ao país tornou-se objeto de 
politização e exploração por facções armadas, 
convertendo-se em instrumento da economia de guerra 
(Elayah; Fenttiman, 2021). 

Em fevereiro de 2025, o Programa Mundial de Alimentos 
suspendeu suas operações nas áreas controladas pelos 
houthis após sequestros e saques, deixando milhões de 
civis sem assistência (The New York Times, 2025). Nesse 
mesmo ano, o Escritório do Enviado Especial do Secretário-
Geral para o Iêmen (OSESGY) segue conduzindo 
negociações técnicas entre representantes do governo 
iemenita e o Comando das Forças Conjuntas no Comitê de 
Coordenação Militar (CCM), facilitado pela ONU (OSESGY, 
2025). Dessa maneira, tal histórico demonstra os esforços 
exercidos pelas Nações Unidas, que não obtiveram êxito no 
estabelecimento permanente de nenhum acordo ou 
cessar-fogo definitivo. 

Por conseguinte, todas essas tentativas malsucedidas de 
pacificação evidenciam uma ineficácia crônica da ONU na 
resolução de conflitos complexos e prolongados. A 
atuação da organização tem se mostrado dependente de 
atores externos, especialmente da coalizão liderada pela 
Arábia Saudita e das potências permanentes do CSNU, o 
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que prejudica sua autonomia e sua capacidade de 
mediação. As negociações conduzidas pelos Enviados 
Especiais foram excludentes e parciais, privilegiando a 
estrutura política dos países do Golfo e negligenciando 
atores domésticos cruciais. Além disso, até mesmo a ajuda 
humanitária acabou sendo instrumentalizada, reforçando 
a dependência e a desconfiança da população iemenita. 
Em conjunto, esses fatores expõem o déficit de 
legitimidade do sistema multilateral e a crescente 
instrumentalização política de suas estruturas em função 
dos interesses de potências regionais e globais. 

A ONU como instrumento de 
poder
As principais instituições multilaterais atuantes, segundo 
Ikenberry (2001), constituem parte de uma estratégia de 
autocontenção de poder conduzida pelos Estados Unidos, 
voltada à criação de uma ordem internacional capaz de 
preservar a sua posição hegemônica no longo prazo. 
Nesse sentido, o institucionalismo liberal não se apresenta 
como um campo neutro, mas como um instrumento 
moldado pelos interesses e pelas dinâmicas da política 
internacional. Ainda que as organizações internacionais 
possuam certa autonomia burocrática, elas permanecem 
suscetíveis à instrumentalização por parte dos Estados 
que concentram maior poder material e influência 
decisória.

A ONU exemplifica essa lógica, especialmente por meio do 
CSNU, cuja estrutura reflete a assimetria de poder entre 
seus membros. Como observa Jones (2024), a atuação 
humanitária e diplomática do Conselho tem sido 
progressivamente limitada pela desconfiança e pela 
competição entre as potências permanentes, o que afeta 
sua capacidade de ação autônoma. Incapaz de intervir 
sem o respaldo das grandes potências, o CSNU acaba por 
operar mais como um instrumento político do que como 
um mediador imparcial da paz e da segurança 
internacionais. Tal lógica é visualizada hoje, sobretudo, no 
bloqueio de resoluções que envolvem as guerras em Gaza 
e na Ucrânia, objetos de discordância dos membros 
permanentes (Gowan, 2025). 

O caso do Iêmen também ilustra de forma contundente 
essa dinâmica: as deliberações do Conselho 
permaneceram paralisadas por interesses regionais e 
geopolíticos, sobretudo os da Arábia Saudita e de seus 
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aliados, que buscaram moldar as resoluções e os 
mecanismos de mediação de acordo com seus próprios 
objetivos estratégicos, notadamente relacionados à 
indústria bélica e ao controle de importantes rotas de 
escoamento de petróleo. A guerra iemenita, dessa forma, 
revela as contradições entre os princípios universais da 
diplomacia multilateral e a prática seletiva de sua 
aplicação. 

A atuação do Conselho de Segurança também foi 
atravessada pela influência direta dos Estados Unidos e do 
Reino Unido — aliados da Arábia Saudita e principais 
fornecedores de armas da coalizão (CAAT, 2025; Magdy, 
2023). Como argumenta Lackner (2020), a resultante 
parcialidade das resoluções e a exclusão de atores locais 
das negociações transformaram o processo de paz em 
um mecanismo de legitimação da intervenção saudita, e 
não em uma mediação genuinamente multilateral. A 
própria ONU, em vez de atuar como agente autônomo, 
passou a operar sob o controle político do Quad, 
reproduzindo a lógica de poder que deveria transcender.

Abdul-Hadi-Jadallah (2023) reforça que essa assimetria 
institucional também afetou os esforços diplomáticos dos 
Enviados Especiais, cuja margem de manobra foi 
constantemente restringida pelos vetos implícitos das 
potências envolvidas. O resultado foi uma diplomacia de 
fachada, pautada por acordos de cessar-fogo frágeis e 
por uma retórica de neutralidade que encobria a 
seletividade do processo. Essa seletividade corroeu a 
confiança das partes e reduziu a credibilidade da ONU 
como mediadora legítima.

Além disso, como apontam Elayah e Fenttiman (2021), o 
próprio sistema humanitário da ONU foi capturado pela 
dinâmica do conflito. A dependência financeira de 
grandes doadores — muitos deles diretamente envolvidos 
na guerra — fez com que a ajuda internacional se tornasse 
parte integrante da economia de guerra iemenita, sujeita 
à manipulação de facções armadas e usada como 
instrumento político de controle da população. O 
humanitarismo, nesse contexto, não representa uma 
neutralidade moral, e opera dentro da mesma lógica de 
poder que estrutura o sistema multilateral.

Desse modo, a ineficácia da ONU diante da guerra do 
Iêmen não decorre apenas de falhas de coordenação ou 
de escassez de recursos, mas de limites institucionais e 
estruturais intrínsecos à ordem multilateral 
contemporânea. O Conselho de Segurança, concebido 
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para garantir a segurança coletiva, converte-se em arena 
de competição geopolítica; as missões humanitárias 
tornam-se vulneráveis à politização; e a própria ONU vê 
sua legitimidade corroída pela incapacidade de agir sem 
o aval das potências que a sustentam. O conflito iemenita, 
portanto, evidencia o esgotamento de um modelo de 
governança internacional baseado na pretensa 
universalidade das normas, mas sustentado por uma 
realidade de poder seletiva e assimétrica.

Considerações finais
A guerra no Iêmen configura-se como uma das mais 
graves tragédias humanitárias do presente. Milhares de 
civis enfrentam diariamente condições de vida 
degradantes, marcadas pela fome, pela insegurança e 
pela ausência de perspectivas de reconstrução. Diante de 
tamanha devastação, a comunidade internacional, por 
meio das organizações multilaterais, sobretudo da ONU, 
teria, em tese, a capacidade e a responsabilidade de 
alterar esse quadro. No entanto, tais organismos 
permanecem imobilizados pelas dinâmicas de poder e 
pelos interesses políticos e econômicos dos atores que 
dominam suas instâncias decisórias.

A análise do caso iemenita revela, portanto, o abismo entre 
os princípios fundadores do sistema multilateral e a 
prática concreta de suas ações. No interior da própria ONU 
— instituição concebida para salvaguardar a paz e 
promover o bem-estar coletivo —, os ideais de justiça e 
humanidade são frequentemente subordinados a 
agendas estratégicas. O sofrimento do povo iemenita 
torna-se, assim, um símbolo eloquente da crise de 
legitimidade das instituições internacionais e da erosão de 
sua capacidade moral de agir.

Em última instância, o conflito no Iêmen expõe o quanto a 
preservação da vida humana deixou de ser prioridade na 
condução da política global. Quando as decisões sobre a 
paz e a guerra são moldadas por cálculos de poder e por 
interesses nacionais, a própria essência do 
multilateralismo se esvazia. O que se perde, mais uma vez, 
é aquilo que deveria ser inegociável: a proteção da 
existência humana e a reafirmação do valor universal da 
vida. Nesse sentido, a ineficácia da esfera multilateral abre 
espaço para o aprofundamento da regionalização do 
conflito, com a consequente ampliação da participação 
de atores não estatais nos processos de negociação. Essa 
tendência, longe de estar restrita ao contexto iemenita, 
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pode ser visualizada em outras guerras no Oriente Médio, 
como no caso do conflito entre Israel e Hamas. 
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